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1. INTRODUÇÃO

A violência letal contra mulheres permanece como 
um desafio central na interseção entre segurança pú-
blica, direitos humanos e investigação criminal, sendo 
amplamente reconhecida como uma das formas mais 
extremas de violência de gênero [1-2]. Em escala glo-
bal, o fenômeno apresenta significativa heterogeneida-
de entre países e ao longo do tempo, indicando que sua 
ocorrência não é aleatória, mas condicionada por fato-
res estruturais, socioeconômicos e institucionais [3]. 
Essa variabilidade reforça a importância de abordagens 
comparativas capazes de identificar padrões que trans-
cendam contextos nacionais isolados, permitindo uma 
compreensão mais ampla das relações entre condições 
macroestruturais e violência letal de gênero.

Sob a perspectiva da criminalística e da perícia 
orientadas por dados, a identificação de padrões es-
truturais associados às taxas de homicídio feminino 
qualifica análises de risco territorial, subsidia a prio-
rização de ações de monitoramento e fortalece a base 
empírica da inteligência forense [1]. A comparação 
internacional, porém, esbarra em limitações de padro-
nização. Parte delas é conceitual, já que o feminicídio 
designa a morte violenta de mulheres por razões de 
gênero [4], enquanto as séries internacionais regis-
tram o homicídio feminino, que abrange qualquer 
morte violenta intencional de mulheres, sem consi-
derar a motivação ou o vínculo com o agressor [1]. 

Os indicadores capazes de distinguir os dois concei-
tos apresentam elevada proporção de dados ausentes 
nas fontes usualmente acessíveis à pesquisa social [4]. 
Este estudo adota o segundo, menos específico quanto 
à motivação e substancialmente mais robusto quanto 
à comparabilidade entre países [5].

Diante desse cenário, permanece limitada a dispo-
nibilidade de análises globais que integrem indicado-
res estruturais de diferentes dimensões em uma base 
comparável e rastreável, permitindo avaliar de forma 
sistemática sua associação com a distribuição por sexo 
da violência letal. Essa lacuna motiva a pergunta que 
orienta este estudo: quais variáveis estruturais estão 
associadas à distribuição por sexo da violência letal 
em um painel global? Desse modo, o objetivo consiste 
na construção de uma base de dados integrada com 
rastreabilidade de fontes, na estimação de correlações 
e na discussão das implicações analíticas desses acha-
dos para o campo pericial.

2. METODOLOGIA

Trata-se de um estudo ecológico observacional 
com estrutura de painel no nível país–ano, cobrindo 
o período de 2010 a 2023 em escala global. A uni-
dade analítica foi definida de modo a permitir com-
parabilidade temporal e espacial entre diferentes con-
textos nacionais, possibilitando a análise de padrões 
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agregados e associações entre variáveis estruturais e 
desfechos de interesse. O delineamento adotado não 
visa inferência causal em nível individual, mas sim a 
identificação de relações em nível macro, compatíveis 
com a natureza agregada dos dados.

Foram utilizadas bases públicas internacionais 
provenientes do World Bank [5] e da plataforma 
Our World in Data [6], incluindo séries derivadas do 
UNDP [7], do UNODC [1], da União Interparlamentar 
[8] e da Organização Internacional do Trabalho [9]. 
A variável-alvo foi a “participação feminina na vio-
lência letal”, definida como a razão entre a “taxa de 
homicídio feminino” e a “taxa geral de homicídios da 
população”, que contempla ambos os sexos. Essa nor-
malização isola a dimensão especificamente feminina 
da violência letal, descontando o efeito do nível geral 
de homicídios em cada contexto nacional e permitindo 
comparação mais robusta entre países heterogêneos. 
As sete covariáveis contemplam desenvolvimento 
socioeconômico, desigualdade de renda e de gênero, 
condições de saúde e participação social e econômica 
feminina, selecionadas por disponibilidade internacio-
nal e relevância teórica para o fenômeno investigado.

Formularam-se três hipóteses sobre a taxa absoluta 
de homicídio feminino, derivadas da literatura que as-
socia desigualdade estrutural a maiores níveis de vio-
lência: associação positiva com “índice de desigualda-
de de renda” e “desigualdade de gênero” [10]; positiva 
com “mortalidade materna”; e negativa com “IDH” e 
“PIB per capita” [7]. A “participação feminina na vio-
lência letal” permite verificar se essas associações se 
mantêm quando se controla o nível geral de violência 
letal de cada contexto.

O painel foi construído por scripts versionados em 
Python, com países identificados por código ISO3 e 
observações alinhadas por ano de observação, integra-
das pela chave composta “ISO3 + year”.

Para variáveis com múltiplas fontes disponíveis, 
adotou-se regra explícita de precedência, com fontes 
secundárias acionadas apenas na ausência da primá-
ria. No caso do “índice de desigualdade de renda”, a 
cadeia foi World Bank (SI.POV.GINI), Our World in 
Data e Standardized World Income Inequality Data-
base [11,12], versão 9.92, na série de Gini de renda 
disponível equivalente. A inclusão do SWIID reduziu 
de forma substancial a proporção de valores ausentes 
no subconjunto pareado.

O processamento analítico foi conduzido no sub-
conjunto pareado de observações com “taxa de homi-
cídio feminino” e “taxa geral de homicídios” simul-
taneamente disponíveis, condição operacional para o 
cálculo da razão. Para a investigação de associações 

entre a “participação feminina na violência letal” e as 
covariáveis estruturais, foram empregados coeficien-
tes de correlação não paramétrica de Spearman (ρ) e 
Kendall (τ), apropriados para relações monotônicas e 
robustos a distribuições não normais. Para cada par fo-
ram reportados o coeficiente, o valor de significância 
estatística e o tamanho amostral, adotando-se nível de 
significância de 5%.

Como verificação de robustez, foram calculadas no 
mesmo subconjunto pareado a correlação bruta entre 
“taxa de homicídio feminino” e cada covariável e a 
correlação parcial entre ambas, controlando por “taxa 
geral de homicídios”. A comparação contrasta a leitu-
ra baseada na taxa absoluta com a leitura baseada na 
razão normalizada.

Complementarmente, e distintamente da regres-
são auxiliar empregada no cálculo das correlações 
parciais, foi ajustado um modelo de regressão linear 
múltipla da “participação feminina na violência letal” 
sobre “IDH”, “desigualdade de gênero”, “índice de 
desigualdade de renda” e “PIB per capita”, estimado 
por mínimos quadrados ordinários com erros-padrão 
robustos agrupados por país, de modo a acomodar a 
autocorrelação temporal das séries nacionais.

3. RESULTADOS

O painel consolidado totalizou 3.654 observações 
brutas, abrangendo 217 países entre 2010 e 2023. A 
construção da variável-alvo exige a disponibilidade 
simultânea de “taxa de homicídio feminino” e “taxa 
geral de homicídios”, condição satisfeita por 1.477 
observações, distribuídas em 146 países, compondo o 
subconjunto pareado que serviu de base operacional 
ao estudo. A maior proporção de ausências permane-
ceu no “índice de desigualdade de renda”, atenuada 
pelo encadeamento de fontes, no qual, das 1.149 ob-
servações válidas obtidas, 825 provieram do World 
Bank e 324 do SWIID [11].

As correlações da “participação feminina na vio-
lência letal” com as covariáveis estruturais (Tab. 1) 
são positivas com os indicadores de desenvolvimento 
e negativas com os de desigualdade e vulnerabilidade 
social, todas com p < 0,001.
Tabela 1. Correlações entre a participação feminina na 
violência letal e as covariáveis estruturais.

Subconjunto pareado, n = 1.477 observações em 146 pa-
íses; agregados do Banco Mundial excluídos.
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As quatro relações bivariadas centrais não são lineares 
(Fig. 1), com patamares nas faixas iniciais do “índice de 
desigualdade de renda” e do “IDH”, achatamento nas fai-
xas altas da “desigualdade de gênero” e saturação seguida 
de inversão no “PIB per capita”, único caso não monotôni-
co e de menor coeficiente entre os quatro. Essa forma aju-
da a interpretar a baixa magnitude observada em “presença 
de mulheres no parlamento” e “participação feminina no 
mercado de trabalho”, ambas em ρ = +0,13.

Figura 1. Participação feminina na violência letal e cova-
riáveis estruturais, com curvas de suavização LOWESS. 
A desigualdade de renda corresponde ao índice de desi-
gualdade de renda; o eixo vertical é truncado no percentil 
99 da razão (1,90).

A distribuição espacial da razão acompanha o gra-
diente de desenvolvimento (Fig. 2), com os valores 
médios mais elevados nos países de maior desenvol-
vimento humano e econômico e os mais baixos nos 
países com elevada violência letal geral.

Figura 2. Mapa mundial da participação feminina na vio-
lência letal, média por país (2010–2023).

Como verificação de robustez, foram comparadas, 
no mesmo subconjunto pareado (n = 1.477), as correla-
ções da “participação feminina na violência letal” com 
as correlações brutas de “taxa de homicídio feminino” 
e com as correlações parciais de “taxa de homicídio fe-
minino” controlando por “taxa geral de homicídios”. As 
correlações parciais apresentaram magnitude conside-
ravelmente inferior à das brutas, indicando que gran-
de parte das associações classicamente reportadas para 
“taxa de homicídio feminino” é compartilhada com o 

nível geral de violência letal. Já as correlações com a 
“participação feminina na violência letal” preservam 
magnitudes elevadas e direção interpretável, reforçando 
que a razão entre as duas taxas captura uma dimensão 
estruturalmente distinta da violência letal (Fig. 3).

Figura 3. Heatmap de correlações de Spearman entre a 
participação feminina na violência letal e as covariáveis 
estruturais, sobre as observações país-ano do subcon-
junto pareado.

As três hipóteses confirmam-se nas correlações 
brutas (“mortalidade materna” ρ = +0,617; “desi-
gualdade de gênero” +0,572; “índice de desigualda-
de de renda” +0,531; “IDH” −0,533; “PIB per capita” 
−0,434; todas com p < 0,001), e a inversão de sinal 
observada para a razão é justamente o que motiva a 
normalização.

Complementarmente às correlações bivariadas, 
ajustou-se um modelo de regressão linear múltipla 
da “participação feminina na violência letal” sobre 
“IDH”, “desigualdade de gênero”, “índice de desi-
gualdade de renda” e “PIB per capita” (Tab. 2). A exi-
gência simultânea das quatro covariáveis reduz o sub-
conjunto analítico a 1.092 observações em 111 países. 
O modelo explicou cerca de um terço da variância e, 
no ajuste conjunto, apenas o “índice de desigualdade 
de renda” manteve significância estatística: um acrés-
cimo de dez pontos no índice associa-se a uma redu-
ção de aproximadamente 0,15 na razão, cerca de um 
terço da mediana observada no subconjunto estimado 
(0,49). A perda de significância dos demais é compatí-
vel com a forte intercorrelação entre eles, de modo que 
a desigualdade de renda concentra boa parte da infor-
mação estrutural que esses indicadores compartilham.
Tabela 2. Regressão linear múltipla da participação femi-
nina na violência letal.

MQO com erros-padrão robustos agrupados por país. n 
= 1.092 observações em 111 países; R² = 0,333; R² ajus-
tado = 0,330; F = 27,10. Significância: *** p < 0,001; ** p 
< 0,01; * p < 0,05.
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4. DISCUSSÃO
Os resultados apontam um padrão consistente 

quando se examina a fração feminina da violência le-
tal, e não sua magnitude absoluta. Contextos de maior 
desenvolvimento humano e econômico tenderam a 
apresentar maior “participação feminina na violência 
letal”, enquanto contextos marcados por maior desi-
gualdade estrutural e vulnerabilidade social apresenta-
ram menor participação relativa de mulheres entre as 
vítimas de homicídio. O padrão, à primeira vista con-
traintuitivo, sugere que os determinantes estruturais 
da violência letal afetam de maneira distinta homens 
e mulheres [1].

Sob uma perspectiva ecológica, a violência contra 
mulheres resulta da interação entre fatores individuais, 
relacionais, comunitários e estruturais, que operam 
simultaneamente e de forma não linear [13]. A “par-
ticipação feminina na violência letal” não é medida 
direta de risco absoluto feminino, mas indicador com-
posicional da distribuição de gênero da violência letal 
em determinado contexto social. Países com elevada 
violência geral tendem a apresentar sobremortalidade 
masculina mais intensa, associada à criminalidade ar-
mada e à violência interpessoal urbana, o que reduz 
proporcionalmente a participação feminina entre as ví-
timas totais. Homens e meninos correspondem a cerca 
de 81% das vítimas de homicídio em escala global [1].

A associação negativa observada entre “participa-
ção feminina na violência letal” e indicadores como 
“índice de desigualdade de renda”, “desigualdade de 
gênero” e “mortalidade materna” não implica que paí-
ses mais desiguais sejam mais seguros para mulheres 
em termos absolutos. Ao contrário, tais contextos fre-
quentemente apresentam taxas femininas absolutas 
elevadas, em consonância com estudos que relacio-
nam desigualdade estrutural a maiores níveis gerais de 
violência e criminalidade [10,14]. O resultado iden-
tificado indica, especificamente, que a violência letal 
masculina cresce de forma ainda mais intensa nesses 
ambientes, dominando numericamente o conjunto da 
mortalidade violenta e reduzindo a participação relati-
va das mulheres entre as vítimas totais [2].

Por outro lado, a associação positiva entre “partici-
pação feminina na violência letal” e “IDH” e “PIB per 
capita” é compatível com a hipótese de que melhorias 
institucionais e econômicas reduzem mais intensa-
mente a violência letal masculina do que a feminina. 
Enquanto homicídios masculinos estão frequentemen-
te associados a criminalidade urbana, disputas arma-
das e violência interpessoal de alta letalidade, a vio-
lência letal contra mulheres permanece mais vinculada 
ao espaço doméstico, relacional e familiar, mostran-

do-se relativamente mais resistente a ganhos gerais 
de desenvolvimento e capacidade estatal [7,15]. Esse 
padrão dialoga com o chamado “Nordic paradox”, no 
qual países com elevados indicadores de igualdade de 
gênero apresentam prevalências relativamente altas de 
violência contra mulheres em comparação a contex-
tos menos igualitários [16], sugerindo que indicado-
res agregados de desenvolvimento não se traduzem 
linearmente em redução proporcional da violência ba-
seada em gênero.

As associações positivas de baixa magnitude de 
“participação feminina no mercado de trabalho” e 
“presença de mulheres no parlamento” sugerem efei-
tos dependentes de contexto, mediações institucionais 
ou relações não lineares, e reforçam que médias na-
cionais podem ocultar elevada variabilidade interna, 
tornando inadequadas interpretações homogêneas dos 
países enquanto unidades analíticas estáveis [16].

O debate transnacional opõe a hipótese de ame-
nização, segundo a qual maior status feminino asso-
cia-se a menor violência contra mulheres, à hipótese 
de reação, e os testes recentes sugerem que a resposta 
depende da dimensão observada: em séries longas do 
UNODC, ganhos femininos em cargos políticos não 
apresentaram relação com as taxas de homicídio, en-
quanto a integração ao mercado de trabalho descreveu 
curva não monotônica, com inversão de sinal em torno 
de 40% de participação feminina [18].

A análise de robustez sustenta essa interpretação. 
Quando se olha apenas para a taxa de homicídio femi-
nino, boa parte das associações com os indicadores es-
truturais reflete o peso da violência letal geral de cada 
país: a “mortalidade materna” passa de ρ = 0,617 na 
correlação bruta para ρ = −0,031 na parcial, estatisti-
camente indistinguível de zero (p = 0,252; n = 1.403). 
Já as associações com a “participação feminina na 
violência letal” permanecem consistentes em direção 
e magnitude. Onde a violência letal é alta, a morte de 
mulheres não desaparece, sendo numericamente ofus-
cada por uma mortalidade masculina ainda maior, e 
normalizar pelo total de homicídios torna visível a 
dimensão de gênero que a taxa absoluta mantém em 
segundo plano. Esses achados reforçam que igualdade 
de gênero e desenvolvimento não operam como bloco 
homogêneo, pois avanços na inserção política ou no 
mercado de trabalho são dimensões parciais, que não 
se traduzem automaticamente em proteção no espaço 
privado e interpessoal.

Do ponto de vista metodológico, algumas limita-
ções devem ser consideradas. O caráter ecológico do 
estudo impede inferências causais em nível individual, 
restringindo a análise a associações agregadas e su-
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jeitando-a ao risco de falácia ecológica [19]. A “par-
ticipação feminina na violência letal” representa uma 
razão derivada entre taxas distintas e deve ser inter-
pretada como aproximação da composição de gênero 
da violência letal, e não como medida estrita de risco 
relativo. Regras de contagem e definições legais de 
homicídio variam entre países e afetam sistematica-
mente o que chega às estatísticas oficiais, de modo que 
parte do gradiente observado pode refletir qualidade 
de informação [17]. Por fim, a exigência simultânea 
das duas séries de homicídio reduz a cobertura a países 
com sistemas estatísticos relativamente mais consoli-
dados, podendo introduzir viés de disponibilidade.

5. CONCLUSÃO

O estudo demonstrou que a interpretação da vio-
lência letal contra mulheres varia substancialmente 
conforme se analisa sua magnitude absoluta ou sua 
participação relativa dentro da violência letal total. 
Enquanto países marcados por maior desigualdade 
estrutural concentram níveis elevados de violência 
letal global, contextos mais desenvolvidos tendem a 
apresentar maior “participação feminina na violên-
cia letal”, o que sugere que a redução da violência 
masculina ocorre de forma mais intensa do que a 
da violência letal feminina. A razão mostrou-se útil 
como indicador composicional da distribuição sexual 
da violência letal, permitindo distinguir contextos em 
que a violência feminina permanece proporcional-
mente elevada mesmo diante de baixos níveis gerais 
de homicídio. Os resultados sugerem que avanços 
gerais em desenvolvimento econômico e segurança 
pública não substituem políticas específicas de pre-
venção da violência baseada em gênero, e que estra-
tégias de inteligência analítica e integração de dados 
estruturais podem contribuir para o planejamento de 
políticas públicas e ações de prevenção.

Como agenda futura, recomenda-se o desenvol-
vimento de modelos multiníveis e análises longitudi-
nais capazes de integrar fatores individuais, comuni-
tários e estruturais ao longo do tempo, aprofundando 
a compreensão dos mecanismos sociais associados à 
violência letal contra mulheres em diferentes contex-
tos sociopolíticos.
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